xmo. Sr. Dr. Juiz da Vara do Trabalho de ................................................................

Processo n.º:...

BANCO ........, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n.º ......., com agência na Rua ......, Centro, nesta, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por seu advogado que a esta subscreve,  apresentar sua CONTESTAÇÃO à Reclamatória Trabalhista interposta por ........, já qualificado nos autos acima, pelas razões de fato e de Direito, adiante expostas:

PRELIMINARMENTE

INÉPCIA DA INICIAL

Antes de tudo, necessário destacar que parte da pretensão trazida pela  inicial está maculada com vício tal a impedir a apreciação por esse MM Juízo.

Veja-se que do discorrer do texto vestibular, entende-se que o Reclamante pretende integrar diversas verbas à base de cálculos para cálculo da sobre jornada - tais como aquelas constantes de sua causa de pedir,  no articulado 4, fls. 3/4, Inicial.

Entretanto, ao elencar os Requerimentos, postula tão somente os reflexos de horas extras sobre parcelas, não declinando pedido específico para a integração de verbas à base de cálculo.

Seus pedidos no tocante a sobre jornada limitam-se a: "B) o pagamento das horas extras prestadas habitualmente no período imprescrito, seu adicional convencional/constitucional (50%) e das diferenças reflexas pela incidência das mesmas  nas parcelas de férias + 1/3, férias indenizadas, férias proporcionais, 13.º salários, FGTS + multa, sábados e feriados (em razão de disposição convencional), repousos semanais remunerados (em razão da habitualidade) e verbas rescisórias (aviso prévio indenizado, férias + 1/3, 13.º salário proporcional, FGTS + multa), relativas ao período imprescrito itens "3 e 4" deste;"

Nem mesmo a verba "ajuda alimentação" foi objeto de pedido para a composição insinuada nas causas de pedir sobre salário-base para horas extras, sendo alvo tão-somente de pretensão para integrar as parcelas pedidas no item seguinte. "C) a integralização da ajuda alimentação/cesta na remuneração do Reclamante  pagamento das diferenças reflexas nas parcelas de férias + 1/3, 13.º salário, FGTS + multa e aviso prévio, conforme exposto no item "5º";

Inexistindo pedido específico a concluir a causa de pedir apresentada (por mais expressa que este tenha sido) no tocante às horas extras, não há como apreciar-se a pretensão - inteligência do artigo 840, § 1.º, da CLT.

Recentemente, inclusive, decidiu a Egrégia Corte de nossa Região, no Proc. RO -13946/02, onde Francisco José da Silva litigou contra Lua Nova Indústria e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda.: 

"Não obstante tenha sido comprovado nos autos o recebimento da parcela denominada prêmio, através dos recibos salariais de fls. 12/34, independentemente de sua natureza jurídica, o certo é que não consta do rol dos pedidos qualquer menção à integração da referida verba na remuneração, incorrendo o julgado de origem em julgamento ultra petita. Ressalte-se que a simples menção na causa de pedir, no sentido de que recebia tais valores sem integração na remuneração para cálculo das horas extras não sana a irregularidade contida na inicial, impondo- se a exclusão da integração dos prêmios recebidos na condenação. Provejo para determinar que as horas extras sejam calculadas sem a integração dos prêmios recebidos". (Data de Publicação: 23/01/2003 Órgão Julgador : Sétima Turma Juiz Relator : Exmo Juiz Luiz Ronan Neves Koury Juiz Revisor : Exmo Juiz Jose Roberto Freire Pimenta) (grifamos)

No mesmo sentido:

(...) Pedido julgado extinto sem julgamento do mérito, em face da existência de inépcia da inicial, em primeiro grau, que se confirma, visto que a autora, apenas menciona na causa de pedir que as gratificações semestrais não integraram a gratificação natalina (item 11 - fl. 05). No entanto, no objeto da lide, ou seja, no pedido nada requer, não implementando, assim, sequer os requisitos mínimos estipulados no art. 840 da CLT, que se guia pela celeridade e  economia processual, entretanto, não se pode dar azo a julgamento extra petita, sob pena de infringência ao princípio dispositivo e da demanda, na forma do contido nos artigos 128 e 460 do CPC". (TRT 4.ª R. - RO 00268.811/97-0 - 8.ª T. - Rel. Juiz Conv. Nelson Ribas - J. 04.12.2002)

Assim, em razão da inexistência de pedido para integração das verbas elencadas no articulado 4 (fls. 3/4 da Inicial) na base de cálculo para horas extras, requer-se desde já a extinção da referida pretensão, sem apreciação de seu mérito.

PRESCRIÇÃO

Desde já requer o Reclamado seja aplicada a prescrição qüinqüenal, prevista no art. 7.º, inciso XXIX, da Constituição Federal, sobre todas as parcelas ora pleiteadas, declarando prescritos os supostos direitos anteriores ao qüinqüênio que antecede o ajuizamento da ação.

RETIFICAÇÃO DA CTPS / AVISO PRÉVIO

Improcede a referida pretensão. 

Impertinente também o receio de seu prejuízo no âmbito previdenciário, eis que tal Instituto não reconhece a suposta projeção. 

Neste diapasão, a melhor jurisprudência:

"O aviso prévio indenizado não é computado como tempo de serviço para o efeito de baixa na Carteira de Trabalho." (TST, RR 96.526/93.9, Galba Veloso, Ac. 4.ª T. 2.832/94 apud  "Nova Jurisprudência em Direito do Trabalho", Valentin Carrion, 1995, Saraiva, pág. 54.)

E ainda: 

"O aviso prévio indenizado projeta-se como tempo de serviço para efeito de receber o empregado os direitos trabalhistas a que faria jus, se trabalhando estivesse no seu curso. Na carteira de trabalho, todavia, a data a ser lançada é aquela que corresponda ao efetivo momento em que se deu o rompimento do contrato de trabalho, e não aquela relativa ao último dia do período do aviso indenizado, mesmo porque esta ficção jurídica não  é  reconhecida pela previdência social, seja para efeito de benefícios, seja com vista às contribuições (art. 28, § 9.º, da Lei n.º 8.212, de 24.07.91)." (g.nossos). TST, RR 112.334/94.7, Indalésio Gomes Neto, Ac. 1.ª T. 4.655/94.

Assim, até pelo princípio da interpretação restritiva, a anotação em CTPS deverá ser fiel ao labor prestado, sem qualquer distorção.

DAS HORAS EXTRAS - GERENTE  PRINCIPAL - ARTIGO 62, II, CLT

Para escudar sua absurda pretensão ao pagamento de horas extras, alega o Reclamante no item "1" da peça exordial, que exerceu apenas as funções de "gerente de produção" e que, apesar de haver percebido a remuneração de R$9.054,98 mensais, mais auxílio alimentação de R$391,64, não detinha consigo nenhum poder de mando, mas sim, "de mera execução, agindo sempre em conjunto".

Todavia, maliciosamente, deixou o Reclamante de elucidar que, a despeito de quaisquer outras nomenclaturas as quais experimente, tratava-se seu cargo, de GERENTE PRINCIPAL.

Improcedem assim as alegações obreiras e o pedido de horas extras, sobretudo porque o Reclamante era a AUTORIDADE MÁXIMA na hierarquia da agência das agências pelas quais passou , estando devidamente enquadrado nos Art. 62, incisos I e II, da CLT, possuindo CARTA MANDATO, assinatura autorizada, subordinados (todos os funcionários das respectivas agências), poderes de representação do empregador perante clientes e terceiros (mandatos inclusos), com padrão mais elevado de vencimentos (aliás, este bem elevado, conforme informado pelo próprio Reclamante no item "1" da inicial).

Vale  ressaltar  mais  uma  vez,  que  durante durante todo o período imprescrito, TODOS os funcionários da agência lhe eram diretamente subordinados. 
Portanto, ficam veemente e expressamente impugnadas todas as alegações insinuando exercício de "meras funções de execução, sem nenhum encargo de chefia" ou equivalentes.

Em esfera interna e externa na captação de recurso financeiros, visitava clientes e vendia produtos do Banco, o que na verdade, não pode ser realizado por um simples bancário. Possuiu o Reclamante alçada pessoal para realização de negócios - aliás, a maior alçada da agência - opinava ativamente para aprovação de créditos, liberação de empréstimos e promovia admissão e demissão de funcionários.

Desde há muito, nosso TRT, da 3.ª Região, apreciando questão semelhante, ao julgar o RO 5329/84, em que são partes, como recorrente: André Luiz Magalhães, e como recorrido: o Banco Brasileiro de Descontos S/A., assim já se pronunciava: 

 "GERENTE - HORAS EXTRAS. O empregado bancário que não exerce as funções capituladas no parágrafo 2.º do art. 224 da CLT, tem como jornada normal 06 (seis) horas por dia.  Chamado a ocupar cargo de chefia, o bancário vê-se excluído da jornada de exceção e ingressa na normal de 08 (oito) horas diárias. Sendo, entretanto, o bancário gerente de agência,  como na hipóteses dos autos, excluído fica também da jornada normal de 08 (oito) horas,  pois atingido pela letra "c" do art.62 da CLT" (observação: hoje, inciso "II"). 

O mesmo TRT, julgando o RO 2945/86 em que são partes o Banco Mercantil do Brasil S/A e Carlos Schettino, decidiu que :  

"GERENTE DE BANCO - DURAÇÃO DE SUA JORNADA - INEXISTÊNCIA DE HORAS EXTRAS. Sendo notório que o gerente de banco recebe mandato, exerce encargos de gestão,  tem padrão mais elevado de vencimentos, chefia o estabelecimento,  não tem controle de horário e ainda exerce funções externas de captação de depósitos, não há em tema de duração de sua jornada de  trabalho, como considerá-lo à margem das exceções que o legislador visou contemplar no art. 62, consolidado, especificamente em sua alínea "c" e por analogia na alínea "a". Não há falar, então, em horas extras para gerente de banco." 

No mesmo sentido as recentes jurisprudências do Egrégio TRT da 3.º Região:

"EMENTA: BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. O artigo 62, II, da CLT exclui do âmbito de aplicação das normas alusivas à limitação da jornada os trabalhadores que exercem cargo de confiança, assim considerados aqueles cujas atribuições importam poderes de mando, e desde que percebam remuneração diferenciada, aí incluída a gratificação equivalente a pelo menos 40% do salário efetivo. A figura do dirigente, como alter ego do empregador, vem sendo questionada pela moderna jurisprudência nacional e estrangeira, sob a alegação de que não corresponde aos atuais perfis da organização empresarial, em face de suas diferentes dimensões, traduzidas por uma pluralidade de dirigentes, de diversos níveis no âmbito de uma difusa descentralização de poderes decisórios e/ou, ainda, pelos elementos qualificadores do dirigente, entre os quais se situa a extraordinária eficiência técnica acompanhada de poderes de gestão, que tenham imediata incidência nos objetivos gerais do empregador. E nessa condição, ele atua como representante do empregador em vários setores e serviços da empresa ou em ramo relevante de sua atividade, justificando as funções que lhe são conferidas com poderes de mando, de gestão e com liberdade de decisão, de molde a influenciar os destinos desta unidade econômica de produção. O legislador brasileiro ateve-se a esta realidade, quando, ao rever a redação do artigo 62, II, da CLT, que dispõe sobre os cargos de confiança, equiparou aos gerentes já inseridos no preceito legal os diretores e chefes de departamento. O exercício do cargo de confiança evidencia-se, portanto, quando o empregado atua em colaboração com a direção da empresa, assumindo encargos de gestão e representação perante clientes e terceiros, assim como também pelo exercício do poder disciplinar frente aos demais empregados. Evidenciando a prova dos autos que o reclamante ocupava o cargo de gerente geral de agência, cabendo-lhe acompanhar todas as operações financeiras da agência, manter contato com os clientes do banco, além de exercer poder disciplinar junto aos demais empregados, restou comprovado o exercício do cargo de confiança nos moldes do artigo 62, II, da CLT, tornando indevidas as horas extras."(TRT 3.ª R, RO 13903, 2002, Rel. Juíza Alice Monteiro de Barros 2.ª T DJMG 04.12.02)

A alegação da necessidade de assinaturas em conjunto resulta em entendimento distorcido, que não corresponde a realidade aqui discutida. Ora, tal procedimento, quando necessário, reflete apenas a política desenvolvida na maioria das empresas e entidades onde, até mesmo os maiores diretores assim procedem, sem que isso tenha qualquer relação com a propalada e inverídica "ausência de amplos poderes".

Bem diferente seria se todas as deliberações tivessem a necessidade de intervenção externa à agência, o que equivaleria dizer que nenhuma destas teria GERENTE GERAL! - exatamente o cargo do Reclamante, repete-se.

Neste aspecto, coaduna com o majoritário entendimento pretoriano que percebeu, na nova redação do artigo 62, CLT (dada pela Lei n.º 8.966/94), a intenção clara do Legislador em esclarecer definitivamente a questão:

"GERENTE DE AGÊNCIA - HORAS EXTRAS. Não se concebe, na atualidade, o gerente com poderes absolutos. Até mesmo os diretores de sociedades anônimas têm os seus atos controlados. Sendo o gerente de agência  o representante e a autoridade máxima do banco na localidade, evidencia-se o mandato tácito. De outro lado, a sua jornada era insuscetível de controle, não lhe sendo vedada  a permanência no interior da agência, a seu exclusivo talante. Direito há horas extras não reconhecido também em função do salário percebido pelo gerente, que se destacava dos demais empregados. (TRT 4.ª Região, Ac. 00504.871/95-1 RO, 2.ª Turma, maioria, Rel. Juiz Paulo Caruso, DOE/RS 21/06/99)

Assim, mesmo que o Reclamante não recebesse seus vencimentos no alto patamar, conforme confesso, imperativo far-se-ia a aplicação do artigo 62, II da CLT, com redação dada pela Lei n.º 8.966, de 27 de dezembro de 1994 - expressamente requerida - pelo qual não é mais necessário sequer que o gerente bancário possua padrão mais elevado de vencimentos e mandato em forma legal, bastando, unicamente, que perceba gratificação de função superior a 40% do cargo efetivo.

Oportuna e esclarecedora é a lição da sempre mestra Alice monteiro de Barros, quem, com absoluta maestria e propriedade, adverte para o caso destes autos, em cuidadoso e recente aresto:

"BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. O artigo 62, II, da CLT exclui do âmbito de aplicação das normas alusivas à limitação da jornada os trabalhadores que exercem cargo de confiança, assim considerados aqueles cujas atribuições importam poderes de mando, e desde que percebam remuneração diferenciada, aí incluída a gratificação equivalente a pelo menos 40% do salário efetivo. A figura do dirigente, como alter ego do empregador, vem sendo questionada pela moderna jurisprudência nacional e estrangeira, sob a alegação de que não corresponde aos atuais perfis da organização empresarial, em face de suas diferentes dimensões, traduzidas por uma pluralidade de dirigentes, de diversos níveis no âmbito de uma difusa descentralização de poderes decisórios e/ou, ainda, pelos elementos qualificadores do dirigente, entre os quais se situa a extraordinária eficiência técnica acompanhada de poderes de gestão, que tenham imediata incidência nos objetivos gerais do empregador. E nessa condição, ele atua como representante do empregador em vários setores e serviços da empresa ou em ramo relevante de sua atividade, justificando as funções que lhe são conferidas com poderes de mando, de gestão e com liberdade de decisão, de molde a influenciar os destinos desta unidade econômica de produção. O legislador brasileiro ateve-se a esta realidade, quando, ao rever a redação do artigo 62, II, da CLT, que dispõe sobre os cargos de confiança, equiparou aos gerentes já inseridos no preceito legal os diretores e chefes de departamento. O exercício do cargo de confiança evidencia-se, portanto, quando o empregado atua em colaboração com a direção da empresa, assumindo encargos de gestão e representação perante clientes e terceiros, assim como também pelo exercício do poder disciplinar frente aos demais empregados. Evidenciando a prova dos autos que o reclamante ocupava o cargo de gerente geral de agência, cabendo-lhe acompanhar todas as operações financeiras da agência, manter contato com os clientes do banco, além de exercer poder disciplinar junto aos demais empregados, restou comprovado o exercício do cargo de confiança nos moldes do artigo 62, II, da CLT, tornando indevidas as horas extras". (TRT 3.ª Reg. 2.ª T  RO 13903/2002 Pub. DJMG 04.12.2002 pg. 11 Rel. Juíza Alice Monteiro de Barros) (destacamos)

Decisões como esta resultaram na moderna diretriz do Colendo TST, consubstanciada no recente Enunciado n.º 287 (Res. 121/2003, DJ 21.11.2003), o qual delimitou: 
ENUNCIADO Nº 287 - "A jornada de trabalho do empregado de banco gerente de agência é regida pelo art. 224, § 2º, da CLT. Quanto ao gerente-geral de agência bancária, presume-se o exercício de encargo de gestão, aplicando-se-lhe o art. 62 da CLT." (destacamos)

Além disso, justamente em virtude do cargo de extrema confiança ocupado - o mais elevado das agências, repete-se - e até por desenvolver também atividades externas, não estava sujeito a marcação de ponto, ou qualquer controle de horário. Nesses casos, não há como  considerá-lo à margem da exceção que o legislador quis contemplar no art. 62, "I" e "II" da CLT. Assim, não há que se falar em horas extras, seja após a oitava, seja a absurda pretensão de horas extras após a sexta hora diária, o que ficam veementemente impugnadas. 

DAS HORAS EXTRAS - DOCUMENTOS JUNTADOS

Além dos comprovantes de pagamentos e CCT's, o Reclamante promoveu a juntada de fragmentos de antigos memorandos internos e de uma também antiga circular expedida pela Diretoria Regional.

Antes de tudo, veja-se que todos os documentos são datados de período já prescrito. A interpretação que o Reclamante experimenta naqueles não coaduna (nunca coadunou) com a política do Reclamado. Veja-se inclusive  que sua feitura é da já prescrita época onde o Diretor ainda era o Sr. ....., que sequer figura mais nos quadros da Reclamada.

 Além disso, observa-se que a referida circular não se refere à controle ou fiscalização de horários, mas à faltas dos funcionários da agência ao trabalho, onde o Gerente Operacional fora incumbido de observar. Até porque, evocando-se o mesmo Princípio da Primazia da  Realidade, a instrução mostrará claramente que o Recorrido  não era subordinado ao Gerente Operacional; ao  contrário, era chefe deste, avaliando-o periodicamente e podendo inclusive demiti-lo. 
As demais comunicações sequer foram direcionadas ao Reclamante. Veja-se ainda que são mensagens resgatadas igualmente de períodos já fulminados pela prescrição, o que só denota a malícia intentada pelo Obreiro. Mesmo assim sua leitura mostra que se trata, inclusive, de delegações passadas da Diretoria ao Gerente Principal, para que este fizesse os demais Gerentes observar - o que fica inequívoco na expressão "CABENDO AO GERENTE PRINCIPAL ACOMPANHAR COM MAIS RIGOR A ATUACAO DA EQUIPE, EXIGINDO MAIS VISITAS E COBRANDO RESULTADOS."
Da mesma forma, o "MI 07 - PESSOAL" juntado (manual interno de diretrizes), referia-se inequivocamente aos demais gerentes quanto a observação dos horários sugeridos e informe de paradeiro, o que fica explicitado na expressão final "QUANDO TIVEREM COMPROMISSOS EXTERNOS, AO SAÍREM, DEVERÃO DAR CIÊNCIA DE SEU PARADEIRO AO SEU IMEDIATO", ou seja, dar ciência ao seu superior, no caso, justamente o Gerente Principal!

Por todo o exposto, os "documentos" referidos são impessoais, de época já prescrita e imprestáveis, ainda que qualquer prova fizessem, devendo ser descartados para todos os efeitos.     DAS HORAS EXTRAS - JORNADA

Requer o Reclamante o pagamento de horas extras, alegando laborar de 07:00 às 19:30 horas, com 1 - uma hora para refeição, de 2ª a 6ª feiras. Nos dias de pico, alega ter estendido sua jornada até as 21:30 h. Entende por dias de pico os 15 primeiros dias de cada mês, as segundas e sextas-feiras, vésperas e pós-feriados. 

Totalmente inverídico o horário apontado na peça de ingresso, pois o Reclamante jamais laborou em jornada extraordinária, notadamente nos moldes descritos na peça de ingresso. Costumava trabalhar, em média, das 8:00 às 18:00 horas, com intervalo de 02:00h para alimentação e descanso. Ressalte-se mais uma vez, que como o mesmo exercia labor externo, não havia como a reclamada fiscalizar sua jornada de trabalho.

Quando outro horário fazia, era por sua própria iniciativa, considerando que o reclamante era dono de seu próprio horário. Fazia seu roteiro de visitas a clientes, podendo ir direto de casa para as visitas, ou as terminando, ir direto para casa, sem precisar retornar à agência - o que freqüentemente ocorria.

Até mesmo a especificação dos chamados "dias de pico", na Inicial é absurda - aqui expressamente impugnada - denotando a temeridade do Demandante. Ora, se são "pico"    "os 15 primeiros dias de cada mês, todas as segundas, sextas vésperas e pós feriados " o que há de sobrar?

Não é demais repetir que não foram acostados aos autos os cartões de ponto do Reclamante, justamente por não estar o mesmo submetido a controle de jornada. 

Neste sentido, a jurisprudência dominante tem entendido pela impossibilidade de reconhecimento de horas extras:

"EMENTA. HORAS EXTRAS - SERVIÇO EXTERNO - Em serviço externo não fiscalizável pelo empregador, não há falar em prorrogação de jornada, nos termos do art. 62, a, da CLT. Recurso provido..(...."). (TRT - 3.ª R, RO 7841/90, Rel. Juiz Aguinaldo Paoliello, DJMG 09-08-1991).

"EMENTA. HORAS EXTRAS - JORNADAS EM SERVIÇO EXTERNO - Em serviço não fiscalizado nem fiscalizável não há falar em horas extras A possibilidade de horas extras em serviço externo depende de prova de que as tarefas atribuídas ao empregado não poderiam ser desempenhadas em horário normal". (TRT-3.ªR, RO 11370/91, Rel. Juiz Renato Moreira Figueiredo, DJMG 25-09-1992). 

Assim sendo, por qualquer ângulo pelo qual se analise a questão, não há como prosperar o pedido de horas extraordinárias e reflexos, os quais merecem total improcedência. 

Resta portanto, requerer - como de fato se requer - que o Reclamante seja condenado por litigância de má-fé, até por tentar distorcer o seu real cargo, independente do apelido ao qual prefira, na busca de verbas as quais sabe lhe serem indevidas.

DOS REFLEXOS

Inexistindo as horas extras alegadas, não há se falar em integrações e reflexos, acessórios ao principal. Ad argumentadum, não há que prevalecer a pretensão, posto que se houve qualquer labor extraordinário, não houve a habitualidade necessária para condenar o reclamado nas integrações.

Improcedentes os reflexos nas verbas rescisórias, tendo em vista ainda que o Reclamante já pleiteou incidência das horas extras nas férias +1/3, 13.º salários, FGTS + multa, sábados e feriado (pedido de letra "b") constituindo autêntico BIS IN IDEM.

Também não procede o pedido de reflexos de postuladas horas extras sobre o terço constitucional das férias, uma vez que o inciso XVII do artigo 7.º, da Constituição Federal, se refere especificamente ao salário normal para a remuneração do terço das férias, não incluindo, portanto, a remuneração de horas extras.

DA BASE DE CÁLCULO

As horas extras, se devidas, não devem ser calculadas com base na globalidade salarial, vez que as verbas salariais recebidas sem habitualidade, não compõem tal pagamento. 
Caso sejam devidas horas extras, estas só integram o sábado se prestadas em todos os dias da semana anterior, conforme dispõem as cláusulas 9.ª, § 1.º, 7.ª, § 1.º, 7.ª, § 1.º e 7.ª, §1.º, das Convenções Coletivas dos Bancários de 1999 e seguintes.

Ressalte-se que o sábado é para o bancário dia útil não trabalhado e não dia de repouso (Enunciado 113, do TST), concluindo-se que se trabalhado o adicional correspondente é de 50%. 

"113 -  Bancário. Sábado. Dia útil - O sábado do bancário é dia útil não trabalhado e não dia de repouso remunerado, não cabendo assim a repercussão do pagamento de horas extras habituais sobre a sua remuneração."

Ad cautelam, se alguma verba lhe for deferida a título de horas extras, deverá ser observada a evolução salarial do Reclamante, com exclusão dos dias não trabalhados (férias, licenças, faltas, suspensão do contrato, DSRs etc.) e de quaisquer adicionais e gratificações, até mesmo em razão da inépcia da pretensão, conforme retro denunciado  já que a integração das bases para sobre jornadas, inobstante a causa de pedir, não foram objeto do rol de pedidos - repete-se.

Deverá portanto ser observado o salário-base e adicional de 50%, divisor 220, além da aplicação do Enunciado n.º 225, do Colendo TST.

Acrescente-se que o valor referente à participação nos lucros não deve integrar o cálculo, por previsão expressa da Constituição Federal. Assim, na absurda hipótese de condenação ao pagamento de horas-extras, deverá ser observado, para fins de cálculo, apenas o salário base do Reclamante.
De toda sorte, ficam, para todos os efeitos, expressamente impugnados todos os valores apresentados a título de horas extras e reflexos, posto que absolutamente inverídicos e despidos de qualquer fundamentação.

DA AJUDA ALIMENTAÇÃO - NATUREZA  INDENIZATÓRIA

Com efeito e, longe do que pretende o Reclamante, cumpre registrar que a parcela em questão tem natureza manifestamente INDENIZATÓRIA.

Neste sentido, tem-se que o fornecimento da parcela ajuda-alimentação, sob a forma de "vale-refeição" ou "ticket-restaurante", não decorre do contrato de trabalho, inaplicando-se o entendimento cristalizado no Enunciado 241/TST.

Ao revés, decorre de instrumento normativo e da Lei n.º 6.321/76, que instituiu o PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador.

Ademais, ao ser incluída nas Convenções Coletivas, no Capítulo dos "Auxílios", atraiu, por consequência, a aplicação da regra inserta no artigo 457, § 2.º, da CLT.

Neste sentido é o entendimento da jurisprudência dominante, verbis: 

"AJUDA ALIMENTAÇÃO - INTEGRAÇÃO - A ajuda-alimentação, prevista em instrumento convencional, tem natureza indenizatória, por se tratar de uma ajuda de custo que, por força do art. 457, parágrafo 2.º, da CLT não integra a remuneração do empregado. Recurso de Embargos conhecido e provido". (TST, E-RR 172971/95.5, Ac. SBD/1-107/97, 9.ª Região).

"AJUDA ALIMENTAÇÃO - INTEGRAÇÃO - A parcela ajuda de custo alimentação, de acordo com a previsão constante nos acordos coletivos da categoria bancária, não tem natureza salarial, não se integrando ao salário do empregado. Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido". (TST - 9.ª Região - RR - 231486/95, Ac. 6550/97, 2.ª Turma).

A referida vantagem, instituída pelos instrumentos normativos da classe, constituem mero implemento do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), ao qual a Reclamado aderiu, sendo certo que a legislação a ela inerente não confere ao benefício o caráter salarial.

No mesmo sentido, os instrumentos normativos da classe são expressos ao proclamar o caráter não salarial da vantagem (CCTs 98 e seguintes, cl. 13ª, par. 5.º, e cl. 14ª). 

Finalmente, o PRECEDENTE 123, da SDI, do Colendo TST, elide qualquer dúvida em relação à matéria em foco:  

"123. BANCÁRIOS. AJUDA ALIMENTAÇÃO. A ajuda alimentação prevista em norma coletiva em decorrência de prestação de horas extras tem natureza indenizatória e, por isso, não integra o salário do empregado bancário".

Assim sendo, eventual acolhimento do pedido, ad argumentadum, implicaria em negativa de vigência ao artigo 3.º, da Lei 6.321/76, artigos 457, § 2.º, e 458, da CLT, e aos artigos 5.º, II, e 8.º, III e VI, da Carta Constitucional.

DOS DESCONTOS EM FOLHA

As postulações acerca de devolução de "Seguro de Vida ...l", "Pecúlio .....l" e "Seguro de Vida .....", representam matérias estranhas a esta demanda. Fogem ao Contrato de Trabalho, posto tratarem-se de propostas de seguros firmadas, espontaneamente, com empresas distintas, sendo passíveis de discussão apenas na esfera civil. 

O Reclamado, por ordem expressa do Reclamante, apenas desconta e repassa às Empresas, nada mais. A devolução de tais descontos, agora, constituiria enriquecimento ilícito do Empregado, que esteve acobertado pelos seguros, assim como sua família, durante todo esse tempo. Além do que, tais contribuições têm caráter social e finalidade nobre, sendo benéficas ao próprio Empregado. Acresça-se, ainda, que o Reclamante poderia ter cancelado tais propostas a qualquer momento, sendo certo que não o fez.

Ao contrário, o Reclamante assinou espontaneamente os termos de adesão e autorização para desconto em folha.                     

Nem se diga que tais descontos ofendem o princípio da irredutibilidade e intangibilidade salarial, porque foi o próprio reclamante quem manifestou seu interesse em fazer o seguro, que inclusive é facultativo (§4.º do art. 462 da C.L.T.), que veda ao empregador limitar, por qualquer forma a liberdade do empregado dispor de seu salário. 

Neste sentido têm entendido nossos tribunais: 

"SEGURO DE VIDA - DESCONTO SALARIAL - PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL - PRINCÍPIO DA INTANGIBILIDADE SALARIAL - RECURSO ORDINÁRIO - O desconto a título de seguro de vida em grupo em que pese seja consagrada o princípio da intangibilidade dos salários pelos arts. 7.º, VI da Constituição Federal e art. 463 da CLT, onde há proibição de qualquer desconto, a benefícios proporcionalmente vantajosos ao empregado". (TRT-1.ª Reg. RO 20562-96, j. 11-12-98).

"DESCONTO SALARIAL - SEGURO DE VIDA - PRINCÍPIO DA NTANGIBILIDADE SALARIAL - ACORDO COLETIVO DE TRABALHO - DESCONTO SALARIAL, A TÍTULO DE SEGURO DE VIDA, NÃO AFRONTAO DISPOSTO NO ART. 462 DA CLT, MORMENTE QUANDO AUTORIZADO EM NORMA COLETIVA E COM A ANUÊNCIA DO EMPREGADO. VÍCIO DE MANIFESTAÇÃO INCOMPROVADO". (TRT - 1.ª Reg. RO 30011-95, j. 11-03-98). 
 

"SEGURO DE VIDA - DESCONTO SALARIAL - RECURSO ORDINÁRIO - DESCONTOS - SEGURO DE VIDA - DEVOLUÇÃO INDEVIDA - Autorizado pelo obreiro tal desconto, descabida sua devolução, ressaltando-se ainda o alcance social e previdenciário do contrato levado a efeito". (TRT -1.ª Reg. RO 200400-94, j. 19-03-97).

Culmina, o exposto, com a aprovação do Enunciado n.º 342, do Colendo TST, em 06-04-95: 

"Descontos salariais efetuados pelo empregados com a autorização prévia e por escrito do empregado para ser integrado em Planos de Assistência Médico-hospitalar-odontológicos, de seguro, de previdência privada ou de entidade cooperativa cultural ou recreativa associativa dos seus trabalhadores, em seu benefício e dos seus dependentes, não afronta o disposto pelo art. 462, da CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou outro defeito que vicie o ato jurídico".

Cumpre ressaltar que os mencionados seguros, oferecem diversos benefícios aos contratantes e seus dependentes, muito superiores ao pequeno valor pago pelos contratantes mensalmente.  

Destarte, sendo os Seguros, bem como as referidas contribuições absolutamente vantajosas ao empregado, não  há falar em devolução, já que o Reclamante se beneficiou sensivelmente durante o contrato de trabalho.

DO ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA

O pedido de pagamento de 25% sob a égide supra segue a mesma sorte das verbas acima refutadas. É improcedente, por simples e cabais razões.

Primeiramente, cumpre ressaltar que, conforme fartamente demonstrado, o Reclamante ocupava inequívoco cargo de confiança - não só pela absoluta autonomia de suas atividades e deliberações, mas por ser o GERENTE PRINCIPAL da Reclamada, em todas as agências pelas quais laborou no período imprescrito., o que o insere na situação prevista pelo § 1.º, do artigo 469, da CLT, desabonando, desde então, a pretensão de tal adicional.

Em segundo, se o Reclamante sempre ocupou o cargo de GERENTE GERAL, ou GERENTE PRINCIPAL, vale dizer, cargo único e exclusivo de cada uma das agências nas quais trabalhou, suas transferências foram, portanto, resultado de ampla necessidade da Reclamada - o que também frustra a pretensão Inicial, segundo a inteligência do mesmo dispositivo legal retro mencionado.

Por fim, acresça-se que, também por força de disposição legal - artigo 469, § 3.º, da CLT - o adicional de transferência somente é devido quando esta  for provisória. Isto porque  o  instituto de tal verba visou compensar os encargos daquela mudança precária, onde o Obreiro ainda guarda seu domicílio na localidade de origem.

O caso destes autos demonstra uma situação exatamente oposta: o Reclamante fora transferido em caráter definitivo, alugando imóvel na nova cidade e para lá se mudando definitivamente com toda sua família, mobília e pertences.

Assim, o Colendo TST, em reafirmação a voz pacificadora do Boletim de Orientação Jurisprudencial n. º 113, tem se posicionado:

Adicional de transferência. Nos termos da iterativa e atual jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 113 da c. SDI, a provisoriedade constitui o pressuposto legal apto a legitimar a percepção do adicional de transferência. Caracterizada como definitiva a transferência do Reclamante, revela-se indevido o pagamento do adicional respectivo. Revista parcialmente conhecida e, em parte, provida. (TST  -  RR 383913  -  2.ª T.  -  Rel. Min. José Simpliciano Fernandes  -  DJU 22-03-02).

Aliás, também eco perfeito da sempre Mestra, Juíza Alice Monteiro de Barros, que de forma inequívoca resolve, na Egrégia Corte desta 3.ª Região, situação idêntica ao caso destes autos, pelo que se pede vênia à mais esta transcrição:

"ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA - A jurisprudência já pacificou o entendimento no sentido de  que  apenas a transferência provisória enseja o pagamento do adicional previsto no art. 469, § 3.º, da CLT, o qual é indevido na hipótese de transferência definitiva. Nesse sentido é o Precedente 113 da SDI I do C. TST. Se o próprio autor admite que a sua transferência deu-se em caráter definitivo, inviável deferir-lhe o pagamento do adicional respectivo."  (TRT 3.ª R. - RO 15317/01 - 2.ª T. - Relª Juíza Alice Monteiro de Barros - DJMG 09.02.2002 - p. 06)

Demonstrado inexistentes os pressupostos e condições para o pagamento de adicional de transferência - até pelo caráter definitivo da mesma - resta assim expressamente impugnado tal pedido.

DA MULTA CONVENCIONAL

O Reclamado jamais infringiu ou violou alguma das disposições constantes de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. 

O pedido de multas convencionais encontra-se totalmente desamparado de qualquer embasamento fático suficiente a ensejar a aplicação das cláusulas 9.ª e 48.ª, mencionadas em Inicial. Referidas clausulas dizem respeito unicamente ao não pagamento de adicional de horas extras, o que não é o caso do reclamante que nunca recebeu horas extras, buscando através da presente ação, provar que fazia jus a eventuais horas extras por descaracterização do cargo de confiança que exercia, o que na pior das hipóteses, deixaria o reclamado inadimplente frente a direito legal e não convencional, com o que se torna inaplicável o disposto nas cláusulas convencionais invocadas pelo Reclamante. 

Neste sentido é a nossa jurisprudência:

"EMENTA MULTA PREVISTA EM  CONVENÇÃO VINCULAÇÃO ESTRITA - A multa prevista na convenção coletiva dos bancários diz respeito, estritamente, ao descumprimento de cláusulas do instrumento. Se o empregador não paga as horas  extras, ele é inadimplente  frente a  direito legal, e não convencional,  de sorte  que não deve ser compelido,  nesta situação,  a  arcar com tal multa."  (Ac.TRT-RO-5901/90,  3.ª  Região - 1ª Turma  - Relator  Juiz   Luiz   Carlos   da  Cunha Avelar,  conforme publicado no DJ/MG  de 11.10.91).

"MULTAS  NORMATIVAS  -  IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO  -  Não  são   devidas  as  multas previstas  em    instrumento  sindicais quando  o  pedido‚ baseado  no  não pagamento de  horas extras, pois,  estas constituem  obrigação decorrente de lei, não de avença coletiva."(TRT-3.ª Região, 1.ª  Turma, Proc.TRT-RO-000729/93, Rel. Juiz Renato Moreira Figueiredo, DJ-MG de 30.07.93, pág. 42).

"MULTA CONVENCIONAL. O não pagamento de horas extras, inclusive porque a matéria se tornou controvérsia, não acarreta aplicação de multa convencional, pois não há "in casu" inobservância da CCT, mas da própria lei." (TRT, 3.ª Região - Proc. RO 6.574/91 - Publicado no DJMG de 04.09.92, Rel. Juiz Aguinaldo Paoliello).

Destarte, o distorcido entendimento do Reclamante fere os termos das próprias normas coletivas de trabalho, bem como ao disposto no artigo 114 da  Carta Civil), pois está dando interpretação extensiva às clausulas convencionais, que devem ser analisadas de forma restritiva.

Veja que o reclamante fundamentou o  pedido de multas convencionais, pelo fato do não pagamento de horas extras.

Assim, o seu fundamento não serve para o deferimento da multa convencional, uma vez que o fato do não pagamento de horas  extras, como visto, não enseja a aplicação da  referida  multa convencional,  pois,  a  convenção  coletiva  não  prevê tal hipótese.  Portanto, já dito, o não pagamento de  horas extras deixaria o reclamado inadimplente apenas frente ao direito legal e não convencional.

É bom salientar, ainda, que não se discute na presente ação o não pagamento de adicional de horas extras, mas tão somente o pagamento destas. Em absurda hipótese de haver entendimento divergente por parte desse r. juízo, quanto ao deferimento da multa convencional, requer o Reclamado a observância do disposto no artigo  114, do novo Código Civil, uma vez que a interpretação restrita da cláusula convencional determina ser a referida multa única, por ação processual e não por ato infringido, como pretende o reclamante, sob pena de ofensa, ainda, do disposto nos artigos 5.º, inciso II e 7.º, XXVI, da C.F.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
A priori, urge ressaltar, que ainda vigora em nosso universo legal pátrio a Lei 5.584/70, que regula, especificamente, o cabimento de honorários advocatícios na Justiça do Trabalho. 

Tal lei estabelece em seu artigo 14 os pressupostos de admissibilidade para a concessão dos honorários advocatícios na Justiça do Trabalho, devendo, para tanto, comprovar o ex-empregado estar, efetivamente, em situação econômica tal que no permita demandar em nome próprio sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, devendo, também, estar assistido pelo Sindicato representativo da Categoria. 

Relembramos aqui os primórdios do direito processual civil, que nos traz, inclusive, o velho e ainda bastante elucidativo brocardo "lex specialis derogat generali". 

Dessa forma, ainda que suscitada a Lei 8.906/94, em nada inovaria na Justiça do Trabalho, uma vez que temos Lei específica a respeito, que ainda regula o assunto em questão. 

Mesmo porque, através da decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1127-8 movida pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), proferida pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, conforme DJU de 14.10.94, págs. 27.595 e 27.596, manteve-se o "ius postulandi" na Justiça do Trabalho. 

Desnecessário recordar-se que o artigo 133 da CF apenas dispõe ser o advogado indispensável à administração da Justiça, preceito que não revoga e nem é incompatível com a legislação ordinária existente. 

O próprio artigo 68 da Lei 4.725/63 já previa a indispensabilidade do advogado, em nada tendo inovado, portanto o art. 133 da C.F. 

O artigo 133 da Constituição Federal não tem natureza de norma auto-aplicável, pois a indispensabilidade do advogado à administração da Justiça deve ocorrer- "nos limites da lei". Conseqüentemente, continuam em vigor, pelo princípio da recepção, as normas ordinárias especiais, constantes da CLT e da Lei n.º 5.584/70, referentes ao "jus postulandi" da parte no processo trabalhista e à assistência judiciária. 

O artigo 20, do Código de Processo Civil também é incompatível com os princípios informadores do Processo do Trabalho.                       

Neste sentido, traz-se à colação, a seguinte ementa: 

"O princípio do "jus postulandi" subsistiu ao novo texto constitucional, não se aplicando o princípio amplo da sucumbência do processo civil, porquanto o processo do trabalho rege-se por características próprias, acrescentando-se, ainda, que o próprio texto constitucional limita a sua aplicabilidade aos ditames da legislação ordinária." (TRT 9ª Região, RO 919/89, Ac. 1.ª Turma, 1818/90, 08.05.90, Rel. Juiz João Antonio Gonçalves, LTR, vol. 54, pág. 9986). 

Inquestionável, ainda, a inaplicabilidade do art. 133 da Constituição Federal de 1988, em face do disposto no Enunciado n.º 329, do Colendo TST, infratranscrito: 

"Honorários advocatícios. Artigo n.º 133 da Constituição da República de 1988  -  Mesmo após a promulgação da Constituição da República de 1988, permanece válido o entendimento consubstanciado no Enunciado n.º 219 do Tribunal Superior do Trabalho".

De outro lado, a Lei 5.584/70, em seu artigo 14, prevê os pressupostos de admissibilidade para a concessão dos honorários advocatícios na Justiça do Trabalho, devendo, para tanto, comprovar o ex-empregado estar em situação econômica tal que não permita demandar em nome próprio sem prejuízo de seu sustento ou de sua família. 

O legislador quis apenas preservar a remuneração ao trabalho do advogado quando o reclamante fosse pobre e não pudesse arcar com honorários de um advogado particular. Este é o espírito da lei que deve ser preservado.

Com efeito, o Reclamante não comprovou a condição de miserabilidade e, pelo salário que percebia, é óbvio que não se encaixa nos requisitos legais. Indevidos pois, os honorários advocatícios. 

Em sendo deferida a parcela honorária - hipótese absurda, a qual se admite apenas por cautela, deverá ela, quando muito, ser fixada nos limites constantes do Enunciado 219/TST e, ainda, incidir sobre o valor líquido da condenação, ex vi  do art. 11, da Lei 1060/50.                 

Não obstante, se for admitido o princípio da sucumbência, no que pertine à responsabilidade do vencido quanto à verba honorária, há de sê-lo por inteiro, pois "todos são iguais perante a lei", como preceitua o artigo 5.º, da Constituição Federal. 

Assim, caberá então a condenação da Reclamante em honorários advocatícios a favor da empresa, no caso de improcedência, como se espera. 

Se a improcedência for parcial, deverá a Reclamante responder pelos honorários advocatícios correspondentes aos seus pedidos que forem rejeitados, nos exatos termos do preceito do artigo 21 do Código de Processo Civil. 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

O parágrafo primeiro do artigo 14 da Lei 5584/70 dispõe que a assistência é devida àquele que perceber menos de dois salários mínimos, ressaltando-se que o caput do referido artigo dispõe que a mesma será prestada pelo sindicato da categoria profissional a que pertencer o trabalhador. 

Ora, o suplicante recebia, em média quase, R$10.000,00 - dez mil reais por mês, não podendo a inicial conter a afirmativa de que é pobre no sentido legal.

 Ademais, optou o Reclamante por contratar advogado particular, abdicando do sindicato.

Mencionado dispositivo reza ainda que o requerente deve provar sua condição, qual seja, de impossibilidade de arcar com despesas processuais.

Concluindo, a assistência, nos termos da lei, só é devida aos que percebem menos de dois salários mínimos, podendo os mesmos valerem do sindicato para a defesa de seus interesses. Este é o espírito da lei que deve ser preservado. 

Com efeito, o Reclamante não comprovou a condição de miserabilidade e pelo salário que percebia é óbvio que não há necessidade de assistência judiciária gratuita. 

Fica, portanto, impugnado o pedido.

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Na hipótese de qualquer condenação, os juros e correção monetária deverão ser aplicados na forma da legislação vigente, cessando sua incidência e conseqüente obrigação do executado a partir do depósito do montante TOTAL do valor da execução, feito em dinheiro ou cheque administrativo, nos termos do art. 9.º, § 4.º, da Lei 6.830/80, de aplicação inequívoca por força do art. 889 da CLT.

Neste sentido, vale trazer à baila o entendimento dominante: 

"Execução - Juros e correção monetária após o deposito judicial - Inexistindo qualquer lei que determine o pagamento de juros e correção monetária após o depósito em juízo, resta violado o artigo 5.º, inciso II, da atual Constituição Federal. Revista conhecida e provida. Decisão por unanimidade, conhecer  do recurso e dar-lhe provimento para absolver o município executado do pagamento da atualização do débito após o depósito judicial de 21 de fevereiro de 1990." (TST - RR - 117141, Ano: 1994, Relator: Ministro Vantuil Abdala, in DJ de 12/04/96, página 11383)

"Execução - Depósito em dinheiro - Atualização. O pagamento integral do crédito do exeqüente, realizado mediante depósito em conta vinculada de instituição financeira oficial, deverá ser atualizado de acordo com os índices aplicados pelo banco, e não de acordo com a atualização do débito na Justiça do Trabalho, porquanto, a teor do § 4.º do artigo 9.º da Lei nº 6.830/80, aplicada subsidiariamente à execução trabalhista, o depósito em dinheiro "... faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora". (TRT - 12.ª R - 2.ª T - Ac. nº 1087/2001 - Rel. Juiz Telmo J. Nunes - DJSC 06.02.2001 - pág. 82) (RDT 03/2001, pág. 57)

Quanto a correção monetária, está deve ser aplicada a partir do posterior ao quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido, já que o art. 459, § único, da CLT, faculta ao empregador o pagamento dos salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação de serviços. 

Portanto, a mora somente se daria a partir do dia seguinte ao do vencimento da obrigação, vale dizer, a partir do 6º dia. 

Assim amplamente vêm decidindo os Tribunais, nos termos do Precedente Jurisprudencial n.º 124 do Colendo TST.

DESCONTOS FISCAL E PREVIDENCIÁRIO

As Leis n.ºs 8.212/91 e 8.213/91, com redações alteradas pela Lei n.º 8620/93, estabelecem o recolhimento "incontinenti" das contribuições previdenciárias, nas ações trabalhistas que resultarem em condenação ou mesmo acordo entre as partes. A Lei determina o recolhimento sobre o valor total, inclusive, de modo expresso, a parte do empregado.

Da mesma forma, o Imposto de Renda deverá ser calculado e deduzido de eventual crédito do Reclamante, a parcela por ele devida, quando do efetivo pagamento.

Nos termos do artigo 46, da Lei 8.541/92, o Imposto de Renda é devido, e deve ser retido na fonte, no momento em que o crédito decorrente de decisão judicial se torne efetivamente disponível ao beneficiário. Portanto, o Reclamante é sujeito passivo da obrigação tributária. 

Assim, caso seja deferido algum crédito ao Reclamante, requer o Reclamado seja procedido os descontos legais relativos à Previdência Social e ao Imposto de Renda nos termos dos dispositivos supra citados  - inclusive observando-se a MP 22/02 e demais pertinentes a questão.

COMPENSAÇÕES

Se, eventualmente, houver condenação, requer o Banco-Reclamado a compensação das verbas percebidas pela ocupação do cargo de confiança, bem como das parcelas de mesma natureza que fazem parte do pedido inicial, já quitadas, nos termos do art. 767 da CLT, a fim de evitar-se o enriquecimento ilícito do Reclamante. 

REQUERIMENTOS FINAIS

Por todo o exposto, requer e espera o Reclamado que sejam julgados improcedentes os pedidos, com a condenação do Reclamante por litigância de má fé e nos ônus da sucumbência.

Desde logo, requer o depoimento pessoal obreiro, nos exatos contornos do Enunciado 74/TST, sob pena de confissão, e, ainda, valer-se de todos os meios de prova em direito admitidos, sem exceção, especialmente documental, pericial e testemunhal.

Termos em que,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

